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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
Estado de São Paulo



Lei nº 1.321 – de 14 de fevereiro de 2020
Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo  abertura de Crédito Suplementar para outra entidade para o fim que especifica
 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:
Art. 1º – Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Suplementar para outra entidade no orçamento vigente, no valor de R$ 26.165,64 (vinte e seis mil, cento e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), para fim de atender o disposto no artigo 1.º § 2.º da lei 1.306 de 01 de julho de 2019:
01.00.00 – Poder Legislativo
01.01.00 – Corpo Legislativo
01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens fixas – pessoal (ficha 01)
Suplementação ……………………… R$ 10.0000,00
01.00.00 – Poder Legislativo
01.01.00 – Corpo Legislativo
01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.13 – Obrigações Patronais Intra-Orçamentário  (ficha 03)
Suplementação ……………………… R$ 6.0000,00
01.00.00 – Poder Legislativo
01.01.00 – Corpo Legislativo
01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.30 Material de Consumo – pessoal (ficha 05)
Suplementação ……………………… R$ 1.780,00
01.00.00 – Poder Legislativo
01.01.00 – Corpo Legislativo
01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas
3.33.90.39 -Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  (ficha 08)
Suplementação ……………………… R$ 8.385,64

Total da Suplementação.......................................R$ 26.165,64
                     Art. 2º -  A Suplementação para outra entidade aberta no artigo anterior será coberta com a redução das seguintes dotações do orçamento vigente:
02.09.00-Reserva de Contingência
02.09.01-Reserva de Contingência
99.999.0018.9999 – Reserva de Contingência
9.9.99.99 – Reserva de Contingência (ficha 230)
Redução.......................................................R$ 26.165,64
Art. 3º - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer, se necessário, ajustes na LDO e no PPA para o fim de incluir as alterações orçamentárias constantes desta lei.
ELIANA DOS SANTOS SILVA
Prefeita Municipal

Ciente, publique-se. 
WILSON GRILLO
Governo e Infraestrutura 
Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.
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